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RESUMO: Este estudo de caso abordou a regularização imobiliária de um imóvel no município de Floriano-PI, considerando os aspectos jurídicos e técnicos envolvidos. O imóvel em questão estava sob a modalidade de aforamento, na qual o proprietário possuía apenas o domínio útil, enquanto a propriedade era do poder público. No entanto, uma lei municipal possibilitou a remição do foro, permitindo ao proprietário adquirir a propriedade plena mediante o cumprimento de requisitos e o pagamento de taxas. Para realizar a regularização, foram coletados os documentos pertinentes ao imóvel e realizada uma análise detalhada, verificando a conformidade com as leis e regulamentos vigentes. Além disso, visitas foram realizadas aos cartórios e à prefeitura para obter informações adicionais sobre registros e trâmites legais. A fim de embasar o processo de concessão da remição, foram produzidas peças técnicas, como memorial descritivo e planta baixa, que descreveram minuciosamente as características físicas do imóvel, suas coordenadas geográficas, limitantes e confrontantes. Essa documentação foi validada por meio de uma Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). Com a apresentação dos dados e o cumprimento dos requisitos, a prefeitura concedeu a remição do foro, e o proprietário pôde solicitar a averbação da remição no registro de imóveis, efetivando a transmissão da titularidade do imóvel.
PALAVRAS-CHAVE: Regularização imobiliária, aspectos jurídicos, aspectos técnicos, remição de foro.
REAL ESTATE REGULARIZATION: INTERDISCIPLINARITY BETWEEN ENGINEERING AND LAW IN A CASE STUDY.

ABSTRACT: This case study addressed the real estate regularization of a property in the city of Floriano-PI, considering the legal and technical aspects involved. The property in question was under the leasing modality, in which the owner only had the useful domain, while the property belonged to the public power. However, a municipal law made it possible to remit the forum, allowing the owner to acquire full ownership by meeting requirements and paying fees. To carry out the regularization, documents related to the property were collected and a detailed analysis was carried out, verifying compliance with the laws and regulations in force. In addition, visits were made to notary offices and the city hall to obtain additional information on registration and legal procedures. In order to base the process of granting the remission, technical pieces were produced, such as a descriptive memorial and floor plan, which described in detail the physical characteristics of the property, its geographical coordinates, limits and borders. This documentation was validated through a Technical Responsibility Note (ART). With the presentation of the data and compliance with the requirements, the city hall granted the remission of the forum, and the owner was able to request the annotation of the remission in the property registry, effecting the transfer of ownership of the property.

KEYWORDS: Real estate regularization, legal aspects, technical aspects, redemption of aforamento.
INTRODUÇÃO

A regularização imobiliária é um procedimento jurídico que visa assegurar que o imóvel esteja em conformidade com as leis e regulamentos estabelecidos pelos órgãos governamentais encarregados de administrar o uso do solo e o patrimônio imobiliário, como o Cartório de Registro de Imóveis e a Prefeitura, entre outros. Esse processo é fundamental para garantir a segurança jurídica do proprietário e a legalidade da propriedade. É por meio da regularização que se obtém a documentação adequada e as devidas autorizações, garantindo a validade e legitimidade da posse ou propriedade do imóvel (SALLUS, 2023).
De acordo com Vieira (2019), a fim de garantir o direito de propriedade e a plena utilização do imóvel, o proprietário deve aderir às exigências legais e formalizar sua titularidade por meio de procedimentos estabelecidos, porém apesar de ser uma atividade registral de natureza altamente burocrática, o serviço ainda permanece desconhecido por uma parcela significativa da sociedade e dos profissionais envolvidos no setor imobiliário.
O Registro de Imóveis é conhecido por proporcionar publicidade e segurança jurídica aos proprietários e potenciais compradores de imóveis. No entanto, nem sempre todos os princípios e normas relacionados a esse assunto são devidamente seguidos, resultando em diversas irregularidades no contexto fundiário. Essas irregularidades podem causar problemas e incertezas quanto à validade e legitimidade dos direitos de propriedade, afetando a confiança no sistema de registro imobiliário (GHEDINI NETO,2019),

Sem o registro, não se torna dono e, não sendo dono, não há possibilidade de se obter financiamentos que tenham o imóvel como garantia. Justamente, os financiamentos que têm imóveis como garantia (chamada garantia real) têm os menores custos, taxas e juros (FERREIRA,2018).
Os residentes dessas áreas enfrentam uma realidade de incerteza, pois não possuem títulos de propriedade que garantam a posse legal de suas moradias. Isso impede que eles tenham acesso a linhas de crédito para realizar melhorias em suas casas e enfrentem dificuldades para obter serviços essenciais, como abastecimento de água, fornecimento de energia elétrica e saneamento básico. Essa situação de insegurança habitacional afeta negativamente a qualidade de vida desses moradores e dificulta seu desenvolvimento socioeconômico.
Desta forma, no contexto da regularização imobiliária, a atuação conjunta das profissões de Engenharia e Direito desempenha um papel fundamental na garantia da segurança jurídica e conformidade dos imóveis. A interdisciplinaridade entre essas áreas possibilita a abordagem abrangente e integrada dos aspectos técnicos e legais envolvidos no processo. Assim, a atuação conjunta dessas duas profissões é essencial para superar os desafios burocráticos e legais, garantindo a conformidade e a segurança dos imóveis envolvidos nesse estudo de caso específico.
MATERIAL E MÉTODOS 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa e utiliza o método de estudo de caso para coletar os dados necessários. O estudo de caso é uma estratégia que permite uma análise aprofundada de um objeto específico, preservando sua integridade e singularidade (Goode & Hatt, 1979). Através dessa metodologia, buscamos obter uma compreensão detalhada do tema em questão, explorando as nuances e particularidades do objeto de estudo.
Para o estudo de caso da regularização, o imóvel escolhido trata-se de um terreno, situado no município de Floriano-Piauí. Foram feitas as coletas dos documentos do objeto de estudo e uma detalhada revisão documental com o objetivo de compreender as características do imóvel, em seguida houve a análise técnica e jurídica verificando a conformidade com as leis e regulamentos vigentes, bem como identificando eventuais irregularidades ou pendências legais e enfim tomar as ações necessárias para a regularização do referido imóvel. 

Além disso foi realizada uma visita a cartórios e a prefeitura para a retirada de informações adicionais. Essa visita teve como objetivo complementar os dados coletados por meio dos documentos e entrevistas, buscando obter uma visão abrangente e atualizada do contexto da regularização imobiliária. Durante as visitas, foram obtidas informações relevantes sobre registros, certidões e trâmites legais envolvidos no processo de regularização do imóvel em estudo. Essas informações foram essenciais para uma análise completa e embasada do caso em questão.
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos a partir da análise da regularização do imóvel em estudo revelaram importantes aspectos técnicos e legais que influenciaram o processo. Nesta seção, serão apresentados e discutidos os principais achados, abordando os avanços alcançados na regularização do imóvel, bem como os desafios enfrentados ao longo do caminho. 
O Código Civil Brasileiro difere a simples posse do direito de propriedade ao estabelecer que neste há o exercício completo e pleno do bem, através dos atributos de usar, gozar, dispor e reaver a coisa, enquanto a posse é a condição fática de uso do objeto móvel ou imóvel. O código segue destacando como um dos princípios para o reconhecimento da propriedade de bem imóvel, a publicidade que ocorre através do devido registro de imóveis em cartório.
A enfiteuse, ou mais comumente conhecida como aforamento de imóvel público, trata-se de um contrato realizado entre o poder público (verdadeiro proprietário do imóvel) e o particular que deseja possuir um pedaço de terra para desenvolver as suas atividades ou estabelecer moradia. Neste contrato, o poder público, que em muitas vezes é a Prefeitura, transfere ao adquirente/particular de forma perpétua o domínio útil do imóvel, em contrapartida há o pagamento de renda anual. 

Desta forma, o imóvel passa a ter uma destinação, atendendo a sua função social conforme determina a Constituição Federal de 1988, porém a propriedade continua a ser do poder público.
Esse contrato foi muito utilizado durante a expansão das cidades brasileiras, pois promovia o povoamento das terras de patrimônio público, estimulando a produção local com circulação de riquezas, além de gerar renda as prefeituras devido o pagamento do foro anual pelos particulares. No município de Floriano no Piauí não foi diferente, o desenvolvimento econômico e a expansão da cidade foi realizado também utilizando a concessão de terras de propriedade pública para uso através do domínio útil concedidos via cartas de aforamento. 

Durante todo o período do contrato, o particular possui apenas o domínio útil do imóvel, mas não a sua titularidade em cartório, o que causa algumas implicações ao particular que deseja vender, transferir o imóvel ou até mesmo realizar o sonho da construção da casa própria via financiamento, pois para tanto é necessário que haja de fato e de direito a regularização da titularidade da propriedade em nome deste particular, o que não ocorre em imóveis com carta de aforamento, onde fica assentado em registro apenas o domínio útil em favor do particular, mas a propriedade continua a ser do poder público.

Nesta problemática, é que fora observado o caso pratico em apreço neste estudo, no qual o cidadão que desejava construir via financiamento imobiliário, recebeu em janeiro de 1990, um terreno foreiro do município de Floriano-PI.
Após análise documental do registro de imóvel percebe-se que a titularidade da propriedade continuava a pertencer ao referido município, possuindo o particular apenas o domínio útil assentado no registro de imóveis, tornando-se inviável a concessão do financiamento bancário.
Porém, o município editou em 29 de setembro de 2021, a Lei 1.101 que dispõe acerca da remição de foro de imóveis foreiros deste município. Através da referida lei, os cidadãos que possuem somente o domínio útil de bens imóveis públicos, caso desejem, poderão adquirir a propriedade plena do seu imóvel.
A mencionada lei, traz os requisitos necessários para o município conceder a remição. A remição trata-se na verdade da extinção do aforamento existente no imóvel, através de requerimento prévio a prefeitura e pagamento de três foros anuais, conforme determina a lei.
Para que o interessado possa realizar o requerimento, torna-se necessário a apresentação de
 memorial descritivo detalhando o imóvel no que tange às suas características físicas (área, perímetro), coordenadas geográficas, limitantes e confrontantes bem como a localização do lote na quadra, bem como planta baixa e croqui indicando cada uma dessas peculiaridades, laudo técnico comprovando a veracidade dos dados, sendo toda essa documentação validada por meio de uma Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, que servira para individualizar o bem a ser remido do aforamento.
Tais documentos precisam ser produzidos por um profissional habilidoso que possa detalhar da melhor forma possível o objeto. Essa descrição é de suma importância para o procedimento administrativo de concessão da remição do foro, pois ele norteia todo o tramite além de servir de embasamento para a visita técnica realizada pelos servidores da prefeitura para confrontação dos dados.
Tabela 1: Peças técnicas produzidas no processo de regularização de imóveis.

	PEÇA TÉCNICA
	ITENS

	MEMORIAL DESCRITIVO
	Descrição do imóvel com os vértices, coordenadas geográficas, azimutes, distâncias, numeração, limitantes e matrículas.

	PLANTA BAIXA
	Indicação de área, perímetro, dimensões, norte magnético, localização, quadro de coordenadas, limitantes e matrículas, laudo técnico de conformidade.

	ART
	Dados do proprietário, dados da atividade, dados do contrato, endereço da atividade, descrição da atividade, assinaturas.


Com a apresentação destes dados e conformidade, a prefeitura concede mediante pagamento a remição do foro, e o particular pode se dirigir ao registro de imóveis competente e solicitar a averbação da remição do aforamento e consequente transmissão da titularidade do imóvel. 
Figura1 : Fluxograma regularização de imóvel para remição de foro.
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Desta forma, o particular passar a ser detentor de todos os atributos da propriedade, podendo exercê-la de forma plena, inclusive para financiamento imobiliário.
CONCLUSÃO
Este estudo de caso abordou de forma abrangente a regularização imobiliária de um imóvel no município de Floriano-PI, considerando tanto os aspectos jurídicos quanto os técnicos envolvidos. Por meio da análise detalhada dos documentos, visitas aos órgãos competentes e produção de peças técnicas, foi possível compreender a situação inicial do imóvel e identificar as etapas necessárias para a regularização. A lei municipal que permitiu a remição do foro foi um importante marco, possibilitando ao proprietário adquirir a propriedade plena e superar as limitações impostas pelo aforamento.
A interdisciplinaridade entre as áreas de Engenharia e Direito desempenhou um papel fundamental nesse processo, permitindo uma abordagem integrada e abrangente dos aspectos técnicos e legais. A colaboração entre profissionais especializados nessas áreas foi essencial para superar os desafios burocráticos e legais enfrentados ao longo da regularização. A obtenção da segurança jurídica e a conformidade do imóvel com as leis e regulamentos vigentes foram alcançadas por meio desse trabalho conjunto.
A regularização imobiliária é um procedimento fundamental para garantir a segurança jurídica e a legalidade dos imóveis. No caso específico analisado neste estudo de caso, a remição do foro possibilitou ao proprietário obter a propriedade plena e desfrutar dos benefícios associados, como acesso a financiamentos e pleno exercício dos direitos de propriedade. Esse trabalho contribuiu para a melhoria da qualidade de vida dos moradores e o desenvolvimento socioeconômico da região, ao garantir a regularidade e a conformidade dos imóveis envolvidos.
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